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Apresentacgao

Honra-nos, sobremaneira, elaborar a
apresentagdo da 172. edigdo da Revista do Ministério
Publico de Alagoas. Este novo nimero é prova cabal da
continua produgao cientifica dos Procuradores, Promotores
‘de Justica e da comunidade juridica alagoana,
preocupados com os mais relevantes temas da atualidade.

Novo ano, novos tempos, novas idéias. Levar
adiante um periddico de carater técnico e cientifico ndo é
tarefa facil. Desde as primeiras andlises dos textos até a
arte final, ha um sem-numero de desafios, por vezes
demasiadamente complexos. Nessa empreitada foi de
fundamental importancia contar com a colaboracio dos
colegas que enviaram seus artigos e manifestagdes,
aproveitando este espago para a divulgacdo de
informagdes relevantes para todos os integrantes das
carreiras juridicas, em especial para os préprios membros
do Ministério Pdblico.

Costumamos afirmar que o crescimento e a
consolidagao do Ministério Publico como uma Instituicio
perene e democrética, passa, necessariamente, pelo
aperfeicoamento dos seus agentes. Pensando assim,
realizamos com o apoio da nossa Ampal e do Cefaf, com
grande éxito, o 2° Congresso do Ministério Publico, que
contou com integral aprovagdo dos participantes, bem
como temos envidado esforgos no sentido de investir
macicamente na realizagdo de cursos, seminarios,
atualizagéo jurisprudencial e em manter o alto nivel desta
publicagdo. Para este ano estamos elaborando uma



agenda repleta de novidades, como a Poés-graduagao em
Ciéncias Criminais, realizada através de parceria com a
Ufal, entre outros grandes eventos.

Para nds, na qualidade de Promotor de Justica e
Chefe do Ministério Publico de Alagoas, reconduzidos pela
maioria dos seus membros, s6 resta a alegria de termos
participado de mais esta realizagéo. Parabéns aos colegas
que tornaram publicas as suas idéias e manifestagoes,
através deste novo nimero da Revista do Ministério
Publico.

Maceio, dezembro de 20086.

COARACY JOSE OLIVEIRA DA FONSECA
Procurador-Geral de Justica
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